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EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
APROVADO FORA DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS. MERA EXPECTATIVA DE 
DIREITO. PRETERIÇÃO NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO NÃO PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso ordinário interposto por Micheli de Sousa, com pedido 

liminar, contra acórdão do TJ/PR, assim ementado (fl. 462):

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROVIMENTO DO CARGO DE AGENTE PENITENCIÁRIO. 1. 

PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 

AFASTADA. 2. CANDIDATA CLASSIFICADA FORA DAS VAGAS 

PREVISTAS NO CERTAME. PRETERIÇÃO NÃO CARACTERIZADA. 

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA 

DENEGADA.

Em suas razões, a recorrente aduz que, embora tenha sido aprovada fora das 
vagas previstas no edital, possui direito líquido e certo a ser nomeada para o cargo de 
Agente Penitenciário (Edital n. 016/2013), tendo em vista o surgimento de novas vagas 
no decorrer do certame, o que teria convolado a sua expectativa em liquidez e certeza. 
Alega que foi classificada em 76.º lugar, tendo sido convocadas para a realização de 
avaliação médica 75 candidatas, para o preenchimento de 37 vagas. 

Contrarrazões às fls. 1.241/1.248.
É o breve relatório. Decido.
A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal consolidou-se no 

sentido de que os candidatos classificados em concurso público fora do número de vagas 
previstas no edital possuem mera expectativa de direito à nomeação, a qual somente se 
convola em direito subjetivo caso haja comprovação de que a Administração, durante o 
período de validade do certame, realizou contratação de pessoal de forma precária para o 
preenchimento de vagas existentes, com preterição daqueles que, aprovados, estariam 
aptos a ocupar o mesmo cargo ou função.

Pacificou-se também o entendimento de que tais candidatos não possuem 
direito líquido e certo à nomeação mesmo que novas vagas surjam no período de 
validade do concurso (por criação de lei ou por força de vacância), cujo preenchimento 
Documento: 97037371 Página  1 de 8

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2689 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019   Publicação: Quinta-feira, 13 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da Administração.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 

CARGOS VAGOS. ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA NOS AUTOS. 

MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

I - Cuida-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado pela 

recorrente contra ato do Governador do Estado de Minas Gerais, pleiteando 

sua convocação e nomeação no cargo de Professor da Educação 

Básica-PEB-Nível I - Grau A - anos iniciais do Ensino Fundamental, em 

razão de concurso público, para o qual foi aprovada na 26ª colocação, fora 

do contingente de vagas, 13, previstas inicialmente no Edital SEPLAG/SEE 

n.1, de 2011.

II - É sabido que o candidato aprovado fora do número de vagas previstas no 

edital possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em 

direito subjetivo somente na hipótese de comprovação do surgimento de 

cargos efetivos durante o prazo de validade do concurso público, bem como o 

interesse da Administração Pública em preenchê-las. Nesse sentido: AgRg no 

RMS 43.596/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017; AgInt no RMS 49.983/DF, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 

20/3/2017).

III - A admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da Constituição 

Federal, atende necessidades transitórias da Administração e não concorre 

com a nomeação de efetivos, recrutados mediante concurso público (Art. 37, 

II e III, da CF), para suprir necessidades permanentes do serviço. São 

institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos que não se

confundem, pelo que também a presença de temporários nos quadros estatais 

não pode ser tida, só por si, como caracterizadora da preterição dos 

candidatos aprovados para provimento de cargos efetivos. Nesse sentido: 

AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 21/3/2017, Dje 30/3/2017; AgInt no RMS 51.478/ES, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 

24/3/2017.

IV - A irresignação da parte agravante pauta-se na premissa de que já 

haviam cargos vagos antes mesmo da publicação do edital do concurso 

público para a qual a agravante foi aprovada e que tais cargos vêm sendo 

ocupados por designações precárias.

V - Não foi devidamente demonstrada, nos autos, ilegalidade no 

procedimento adotado pelo recorrido para suprir as necessidades eventuais e 

temporárias do serviço, ainda que com a designação da própria recorrente, de 

forma que se presumem válidas, não modificando, também, dessa forma, a 

expectativa de direito da recorrente. VI - A mera alegação da existência de 

cargos vagos não ampara o direito da impetrante, que depende do interesse e 

conveniência da Administração em escolher de que forma atenderá as 

atividades eventualmente desenvolvidas no cargo.

VII - De acordo com a análise fático-probatória dos autos, não ficou 

comprovada a alegada preterição, afastando o direito à pretendida nomeação.
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VIII - Agravo interno improvido (AgInt no RMS 56.445/MG, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 18/06/2018) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO 

QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO 

FORA DO NÚMERO DE VAGAS. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS 

NO DECORRER DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. 

OCUPAÇÃO DE CARGOS, MEDIANTE CONTRATAÇÃO EM 

CARÁTER PRECÁRIO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

(...)

II. Na esteira de precedentes do STJ e do STF, a expectativa de direito 

daquele candidato inserido em cadastro reserva somente se convola em 

direito subjetivo à nomeação caso demonstrado, de forma cabal, que a 

Administração, durante o período de validade do certame, proveu cargo vago, 

para o qual há candidatos aprovados em concurso público vigente, mediante 

contratação precária (em comissão, terceirização), fato que configura ato 

administrativo eivado de desvio de finalidade, equivalente à preterição da 

ordem de classificação no certame, fazendo nascer, para os concursados, o 

direito à nomeação, por imposição do art. 37, IV, da Constituição Federal. 

Nesse sentido: STF, RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 

15/12/2015; STJ, RMS 41.687/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2016; STJ, AgRg no RMS 46.935/DF, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/11/2015.

III. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise fática 

da causa, consignou, expressamente, que a impetrante, ora recorrida, foi 

classificada em cadastro reserva, mas, existindo cargos vagos, restou 

comprovada a contratação de servidores comissionados/temporários, em 

detrimento daqueles classificados no concurso público, concluindo pela 

existência de direito líquido e certo, apto à concessão da segurança. Logo, 

rever tal conclusão e acolher a pretensão recursal no sentido de que inexiste 

direito líquido e certo à nomeação da candidata é medida inviável, na via 

eleita, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

V. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido 

(AgRg no AREsp 529.478/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/03/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE 

VAGAS PREVISTO NO EDITAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 

SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E 

OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. REMOÇÃO DE 

SERVIDOR. PRETERIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.
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1. Esta Corte tem firmado o entendimento de que "candidatos aprovados fora 

do número de vagas previstas no edital ou em concurso para cadastro de 

reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, mesmo que novas 

vagas surjam no período de validade do concurso - por criação de lei ou por 

força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e 

oportunidade da Administração. Precedentes do STJ" (RMS 47.861/MG, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

02/06/2015, DJe 05/08/2015).

2. A jurisprudência do STJ também é firme no sentido de que "a remoção de 

servidores, por caracterizar forma derivada de provimento, não importa em 

preterição dos candidatos aprovados em concurso público que aguardam 

nomeação" (MS 38.590/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

DJe 20/10/2014).

3. Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg no RMS 47.953/SP, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/03/2016) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL 100/2007 PELO STF (ADI 4.876/DF). 

ALEGAÇÃO DE NOVAS VAGAS. CANDIDATA CLASSIFICADA 

FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. MERA 

EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO.

1. Caso em que a requerente pleiteia o provimento para o cargo de Professor 

de Educação Básica - Anos Iniciais do Ensino Fundamental, para o 

Município de Ipatinga, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade 

da Lei Complementar Estadual 100/2007 pela Suprema Corte (ADI 

4.876/DF), que ensejou a vacância de quatrocentos e setenta e três cargos 

providos sem concurso público.

2. A classificação obtida pela impetrante não garante direito subjetivo à 

nomeação, uma vez que foram ofertadas 28 vagas para o Município de 

Ipatinga e a impetrante se classificou em 212º lugar.

3. Além disso, deve-se considerar que o prazo de validade do concurso não se 

esgotou, sendo o certame válido até 15.11.2016.

4. É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que 

candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em 

concurso para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à 

nomeação, mesmo que, no período de validade do concurso, surjam ovas 

vagas - por criação de lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está 

sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes 

do STJ.

5. Por conseguinte, se não há direito líquido e certo devidamente 

caracterizado e comprovado, inviabiliza-se a pretensão mandamental.

6. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não provido (RMS 

49.471/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe 19/05/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

EXAME. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS 
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PREVISTAS NO EDITAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO À NOMEAÇÃO.

1. O mandado de segurança supõe direito líquido e certo, entendido como 

aquele emergente da prova pré-constituída no processo, sendo imprestável 

para dirimir litígio que exija dilação probatória.

2. Aprovado o candidato fora do número de vagas previsto no edital do 

concurso público, não há falar em direito de nomeação para o cargo a que 

concorreu em relação a eventuais vagas que surgirem no prazo de validade do 

certame, por se tratar de ato discricionário da Administração Pública. 

Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no RMS 48.579/MS, Rel. Ministro 

OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 04/02/2016) 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

SELETIVO INTERNO PARA INGRESSO NO CURSO DE FORMAÇÃO 

DE CABOS DA POLÍCIA MILITAR. EDITAL QUE OFERECEU 40 

(QUARENTA) VAGAS. BOLETIM DO COMANDO GERAL QUE 

DISPONIBILIZOU 406 VAGAS. CANDIDATA APROVADA FORA DO 

NÚMERO DE VAGAS. PREENCHIMENTO DAS DEMAIS VAGAS. 

CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra atos do 

Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul e 

outros, com o objetivo de assegurar o direito ao ingresso no Curso de 

Formação de Cabos do quadro da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul.

2. A recorrente alega ser soldado do quadro da Polícia Militar, tendo sido 

aprovada no processo seletivo interno por Mérito Intelectual para graduação 

de Cabo da Polícia Militar, realizado em 2014, por meio do Edital 

1/2014/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS, em que foram disponibilizadas 40 

(quarenta) vagas para a modalidade de Mérito Intelectual, tendo-se 

classificando na 102ª posição.

3. Afirma que existem 406 vagas para a Graduação de Cabo não 

preenchidas, o que lhe garantiria direito líquido e certo a participar do curso 

de formação, por estar demonstrada a existência de cargos vagos a serem 

providos, como a necessidade de seu preenchimento.

4. O STJ orienta-se no sentido de que não é lícito à Administração, no prazo 

de validade do concurso público, omitir-se de praticar atos de nomeação dos 

aprovados dentro do limite das vagas ofertadas, em respeito às suas 

legítimas expectativas quanto à assunção do cargo público. Contudo, em 

relação aos candidatos classificados nas vagas remanescentes, o Poder 

Público pode se utilizar do juízo de conveniência e oportunidade. Precedente: 

MS 21.410/DF, Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 

22.4.2015.

5. Por conseguinte, se não há direito líquido e certo devidamente 

caracterizado e comprovado, inviabiliza-se a pretensão mandamental.

6. Agravo Regimental não provido (AgRg no RMS 49.219/MS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/02/2016) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
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SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DAS 

VAGAS PREVISTAS EM EDITAL. PRAZO DE VALIDADE 

PRORROGADO ATÉ 2016. EXPECTATIVA DE DIREITO.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pela ora 

agravante contra ato alegadamente ilegal atribuído à Secretária de Estado da 

Administração do Estado do Amapá, consistente na sua não nomeação para 

o cargo efetivo de enfermeiro, para o qual foi aprovada em concurso público 

realizado em 2012, com prazo de validade de dois anos, o qual foi 

prorrogado até agosto de 2016.

2. No caso dos autos, verifica-se que a agravante foi aprovada fora do 

número de vagas oferecido no edital de regência, assistindo-lhe apenas 

expectativa de direito à nomeação, dentro do prazo de validade de concurso. 

As vagas decorrentes das desistências ou de candidatos considerados inaptos, 

bem como as criadas por lei recém editada (Lei Estadual 1.880, de abril de 

2015), não têm o condão de transmudar a sua expectativa de direito em 

direito líquido e certo à nomeação, porquanto os cargos vagos serão 

preenchidos consoante os juízos de oportunidade e conveniência da 

Administração, dentro do prazo de validade do certame, que, no caso, foi 

prorrogado até o ano de 2016.

3. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o direito 

líquido e certo à nomeação somente exsurge para os candidatos aprovados 

dentro do número de vagas inicialmente previstas no edital; para os 

candidatos aprovados fora do número de vagas, há mera expectativa de 

direito, como no caso de que ora se cuida. Ademais, qualquer discussão 

acerca de eventual direito à nomeação somente pode se dar após o prazo de 

vigência do edital do certame, inclusive com a prorrogação do prazo de 

validade constitucionalmente admitida. Agravo regimental improvido (AgRg 

no RMS 48.862/AP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 27/11/2015) 

Sob esse aspecto, não se vislumbra o alegado direito líquido e certo, haja vista 
que a recorrente foi aprovada na 76ª colocação, ou seja, fora das 37 (trinta e sete) vagas 
previstas no edital do certame, e não logrou demonstrar a existência de preterição 
arbitrária e imotivada capaz de amparar a sua pretensão, tampouco qualquer outra causa 
que convolasse sua mera expectativa em direito subjetivo à pretendida nomeação. 

Com efeito, sobre  o tema, o Tribunal de origem consignou que a impetrante,

[...] não alcançou classificação dentro do número de vagas ofertadas no 

concurso, estando escorreita sua não convocação para as próximas etapas do 

certame e para participar do Curso de Formação. 

Ocorre que, vários dos candidatos aprovados e classificados dentro do 

número de vagas não entraram efetivamente em exercício, circunstância que 

poderia conduzir ao direito subjetivo à nomeação da Impetrante, desde que as 

desistências se dessem em número suficiente para que esta passasse a estar 

dentro do número de vagas previstas no edital do certame.

[...]

Todavia, no caso em apreço, as desistências não se deram em número 

suficiente para que a Impetrante passasse a ficar dentro do número de 

vagas previstas no edital.

[...]
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Em outras palavras, a Impetrante não possui direito à nomeação, mas sim 

mera expectativa de direito à convocação para a avaliação médica e demais 

etapas do certame, caso ocorressem desistências em número suficiente ou o 

surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do certame.

Em se tratando de mera expectativa de direito, ou seja, direito que está na 

iminência de se perfectibilizar, mas ainda faltam requisitos para tanto, não se 

pode exigir pela via estreita da ação mandamental que o Estado proceda à 

nomeação do Impetrante. (fls. 467/471 - grifou-se)

Soma-se a isso o fato de que a convocação para a realização de exames médicos 
não é motivo suficiente para alterar a jurisprudência acima mencionada, a ponto de 
vincular a Administração Pública em realizar a sua nomeação, uma vez que a convolação 
da expectativa em liquidez e certeza somente poderia ocorrer no caso de existência de 
vaga disponível e de efetiva preterição, o que não é o caso dos autos. 

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 

SERVIDOR ESTADUAL. POLÍCIA CIENTÍFICA. APROVADOS FORA 

DAS VAGAS PREVISTAS. NOMEAÇÃO DE PARTE DOS 

IMPETRANTES POR ATO ADMINISTRATIVO. PERDA DE OBJETO. 

IMPETRAÇÃO NO PRAZO DE VALIDADE. DISCRICIONARIEDADE 

DA ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 

PRETERIÇÃO E DE VAGA DISPONÍVEL. INEXISTÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTE.

1. Recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a ordem no 

mandado de segurança impetrado em prol da nomeação de candidatos 

aprovados fora das vagas prevista para cargos da polícia científica do 

Estado. Os recorrentes alegam que teria havido a convolação da sua 

expectativa em liquidez e certeza em razão da convocação para exames 

médicos e para a realização de curso de formação, que seriam providências 

posteriores ao ato de nomeação. (...)

4. A convocação dos candidatos para a realização de exames médicos e de 

curso de formação não é motivo suficiente para vincular a Administração 

Pública em realizar a sua nomeação, uma vez que a convolação da 

expectativa em liquidez e certeza somente poderia ocorrer no caso de 

existência de vaga disponível e de efetiva preterição, o que não é o caso dos 

autos. Precedente: RMS 47.852/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, Dje 24.11.2015.

5. Mandado de segurança extinto sem exame de mérito em relação aos 

candidatos nomeados e recurso ordinário improvido em relação aos 

remanescentes. (RMS 42.041/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 24/02/2016).

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE 

VAGAS. CONVOCAÇÃO NOMINAL PARA QUE APRESENTEM 

DOCUMENTOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À 

NOMEAÇÃO OU À POSSE.

1. "Uma vez publicado o edital do concurso com número específico de vagas, 

o ato da Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria 

um dever de nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito 
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Superior Tribunal de Justiça

à nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de 

vagas" (RE 598.099/MS, Tribunal Pleno, Min. Gilmar Mendes, Sessão de 

10/08/2011). Por outro lado, uma vez nomeado, mesmo fora do número de 

vagas, o servidor tem direito à posse, conforme Súmula 16 do STF 

("Funcionário nomeado por concurso tem direito à posse"). 

2. No caso, não há falar em direito subjetivo à nomeação porque os 

impetrantes obtiveram classificação fora do número de vagas inicialmente 

previsto; e não há direito a posse porque não ocorreu nomeação, mas apenas 

convocação para apresentação de documentos. 3. Recurso ordinário a que se 

nega provimento (RMS 34.064/AP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/10/2011). 

Por fim, registra-se, ainda, que "a paralela contratação de servidores 
temporários, admitidos mediante processo seletivo fundado no art. 37, IX, da 
Constituição Federal, atende necessidades transitórias da Administração e não 
caracteriza, só por si, preterição dos candidatos aprovados em concurso público para 
provimento de cargos efetivos" (AgInt no RMS 50.147/MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 28/6/2016).

Uma vez que a parte deixou de demonstrar a presença dos requisitos 
autorizadores para a concessão de provimento jurisdicional liminar (fl. 1.069), deixo de 
conceder a tutela de urgência.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 
Publique-se. Intimem-se.  

 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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